LEI COMPLEMENTAR Nº 1.018

DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018
(Projeto de Lei Complementar nº 48/2017 – Autor: Vereador José Teixeira Filho)
ALTERA E ACRESCE DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR Nº 852, DE 23 DE OUTUBRO DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE A REPARAÇÃO DOS DANOS OU IMPERFEIÇÕES CAUSADAS NAS VIAS PÚBLICAS DA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE SANTOS POR EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 22 de outubro de 2018 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.018
Art. 1º Fica alterado o artigo 1º da Lei Complementar nº 852, de 23 de outubro de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Ficam as empresas prestadoras de serviços públicos, concessionárias, permissionárias ou de utilidade pública a elas equiparadas obrigadas a realizar os devidos reparos que em decorrência de sua infraestrutura, equipamentos, obras, serviços ou intervenções, venham a ocasionar danos ou imperfeições nas vias públicas e na sinalização viária da zona urbana do Município de Santos. (NR)
§ 1º As obras, serviços ou intervenções, referidas no caput, deverão ser comunicadas ao Poder Executivo pelas empresas prestadoras de serviços públicos, concessionárias, permissionárias ou de utilidade pública a elas equiparadas, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para início da intervenção, salvo nos casos emergenciais, em que a comunicação deverá ser feita no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a execução.
§ 2º As comunicações de obras, serviços ou intervenções deverão ser disponibilizadas no Portal da Transparência da Prefeitura, com seus respectivos relatórios e gráficos de fácil compreensão.”
Art. 2º Fica acrescido o inciso XIII ao artigo 2º da Lei Complementar nº 852, de 23 de outubro de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º [...]

[...]
XIII – sinalização viária – o conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua utilização adequada, possibilitando melhor fluidez no trânsito e maior segurança dos veículos e pedestres que nela circulam. (AC)”

Art. 3º Fica alterado o artigo 26 da Lei Complementar nº 852, de 23 de outubro de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 26. Exauridos os procedimentos administrativos regulares e persistindo a inexecução parcial/integral dos reparos ou a desconformidade com os padrões estabelecidos nesta lei complementar, a Prefeitura Municipal de Santos poderá executar os reparos necessários à recomposição dos pavimentos e da sinalização viária. (NR)”

Art. 4º Fica alterado o artigo 27 da Lei Complementar nº 852, de 23 de outubro de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 27. Caso os danos ou imperfeições na via pública interfiram na acessibilidade e mobilidade urbana, a Prefeitura Municipal de Santos poderá executar reparos emergenciais necessários à recomposição dos pavimentos e da sinalização viária. (NR)”

Art. 5º Fica alterado o artigo 28 da Lei Complementar nº 852, de 23 de outubro de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 28. Os custos da execução dos reparos discriminados nos artigos 26 e 27 desta lei complementar serão cobrados da empresa causadora do dano ou da imperfeição no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação do demonstrativo de gastos.
Parágrafo único. A inobservância do prazo estabelecido no caput acarretará no acréscimo de 50 % (cinquenta por cento) do valor a ser ressarcido. (NR)”

Art. 6º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 27 de novembro de 2018.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de novembro de 2018.
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